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1. Introdução

Este artigo tem por objetivo discutir as controvérsias relativas à repartição de benefícios em um tipo particular de pesquisa, a biotecnologia aplicada à bioprospecção, bem como apresentar as tendências regulatórias que se configuram neste domínio.

Nos últimos quinze anos, o princípio da repartição de benefícios têm ganhado terreno em áreas proeminentes da pesquisa científica e do desenvolvimento tecnológico, a exemplo da prospecção farmacêutica, da pesquisa médica e da engenharia genética.  Em linhas gerais, parte-se do princípio de que é preciso consultar o público afetado e comunicá-lo de forma transparente sobre as finalidades e usos pretendidos de uma pesquisa e também compartilhar eqüitativamente os retornos obtidos desta pesquisa – monetários ou não - entre um conjunto amplo de atores sociais ou partes interessadas. 

Para Hayden (2003), a ascenção da repartição de benefícios como um princípio regulatório incorporado pelos protocolos de pesquisa, projetos de desenvolvimento e acordos multilaterais é parte de um processo mais amplo de institucionalização de instrumentos de participação ou engajamento do público em processos decisórios, em curso desde os anos 90. Fazem parte deste processo a difusão de conceitos como stakeholders e accountability, além da internalização de princípios participativos nas retóricas de atores tão diversos quanto o Banco Mundial, a OCDE, a União Européia, as Nações Unidas, as chamadas organizações não-governamentais e os integrantes do Fórum Social Mundial (Milani, 2006). 

As discussões a respeito da natureza jurídica e do potencial de inclusão das metodologias participativas tem ocorrido de forma bastante elaborada no domínio da  biotecnologia, e, mais especificamente, da bioprospecção. Nesta arena, a noção de repartição de benefícios foi institucionalizada como princípio multilateral necessário ao desenvolvimento sustentável da biodiversidade, através da Convenção da Diversidade Biológica - CDB, publicada em 1992. Desde então, o acesso aos recursos genéticos está condicionado ao assentimento prévio e fundamentado de seus detentores e à prévia negociação dos termos de compensação e repartição de benefícios potenciais gerados pela pesquisa entre os atores envolvidos.

Possivelmente, a prática bioprospectiva seja um dos campos do desenvolvimento científico-tecnológico contemporâneo que coloque em maior evidência uma miríade de tantos atores, relações e disputas de todos os tipos. Trata-se, de acordo com Trigueiro (2006), de uma atividade multidimensional – uma prática coletiva condicionada por outras práticas sociais - que inclui cientistas e não cientistas, engenheiros, políticos, industriais e vários outros grupos de interesses, e que instiga, por exemplo, questões relativas a: lógica da investigação científica e à ética acadêmica; aos direitos e formas de representação das comunidades indígenas; aos conceitos de Estado e nação – ao contrapor necessidades e expressões culturais de povos indígenas, seus territórios e os Estados que os delimitam; as fronteiras entre natureza e cultura e os limites da regulação quanto aos direitos de propriedade privada sobre os conhecimentos.

A fim de debater estas questões, este artigo estrutura-se como se segue. Além desta introdução, a seção 2 trata das características da prática bioprospectiva, de como esta se relaciona com o princípio da repartição de benefícios e dos conflitos resultantes da privatização dos conhecimentos tradicionais associados aos recursos da biodiversidade. A seção 3 apresenta as tendências em curso no quadro regulatório internacional, bem como em nível nacional, referentes ao acesso aos recursos genéticos e à proteção do conhecimento  tradicional. Finalmente, na última seção apresenta-se as últimas considerações das autoras sobre o tema, bem como algumas visões de futuro relativas à regulação da prática bioprospectiva e à implementação do princípio da repartição de benefícios.

2. Repartindo os Benefícios da Bioprospecção: a Quem Pertence o Conhecimento Tradicional?

Os conhecimentos das populações ditas tradicionais, autóctones ou indígenas são produzidos a partir de atividades e práticas coletivamente desenvolvidas, e correspondem àquilo que a WIPO (World Intelectual Property Organization), designa de “conhecimentos, inovações e práticas das comunidades locais e populações indígenas com estilos de vida tradicionais” (Dutfield, 2004). Assim, os conhecimentos tradicionais abrangem desde as técnicas de manejo de recursos naturais, métodos de caça e pesca, até o conhecimento sobre os diversos ecossistemas e sobre propriedades farmacêuticas, alimentícias e agrícolas de espécies e as próprias categorizações e classificações de espécies de flora e fauna utilizadas pelas populações tradicionais. 

Esta terminologia, entretanto, não é consensual.  Souza Santos et al. (2004) são alguns dos autores que questionam a definição adotada pelas agências internacionais e  instrumentos regulatórios. Ambos argumentam que o adjetivo “tradicional” pressupõe uma forma de conhecimento estática, transmitida sem alterações geração após geração, o que não corresponderia às características reais do saber destas comunidades. Analogamente, argumentam que os termos saber “local” ou “alternativo” transmitiriam a percepção de que estes saberes são fortemente implantados no local, refletindo apenas experiências pontuais.  A este respeito, Souza Santos et al. (op.cit., p.72) reiteram: “o conhecimento tradicional não é estático e sim dinâmico, e o termo tradicional não se refere a sua antiguidade - não se trata apenas de conhecimentos “antigos” ou “passados”, mas de conhecimentos também presentes e futuros que evoluem e se transformam, a partir de práticas dinâmicas”.

A partir da década de 1990, o chamado conhecimento tradicional, de excluído e proscrito do mundo acadêmico convencional, passou a ser objeto de intenso debate quanto aos limites e possibilidades de regulação da sua “propriedade”. Este debate emerge, sobretudo, mas não exclusivamente, a partir da ascensão de uma modalidade de pesquisa denominada “bioprospecção”, na qual os conhecimentos provenientes das práticas científica e tecnológica associam-se aos conhecimentos tradicionais de populações autóctones referentes aos recursos da biodiversidade, na busca de novos compostos bioquímicos cujos princípios ativos possam ser aproveitados para a produção de novos produtos farmacêuticos, químicos e alimentares (Artuso, 2002).

Não se trata de uma atividade absolutamente nova na história humana, dado que a pesquisa orientada para a aplicação de recursos da biodiversidade, tais como a exploração de variedades agrícolas ou o desenvolvimento de novos medicamentos, existe há muito tempo. Neste sentido, são bastante conhecidas as trajetórias de apropriação, domesticação e transferência de espécies botânicas entre continentes realizadas durante o período de expansão colonial europeu, nos séculos XVII, XVIII e XIX (Brockway, 1979). 

Foi nesta época que os jardins botânicos e sua rede de naturalistas e viajantes, através da identificação, apropriação e transferência de espécies botânicas entre as colônias ou das colônias para as metrópoles, desempenharam um papel fundamental na sustentação econômica do processo de expansão colonial. O interesse pelo potencial econômico das plantas “exóticas” se extenderia até a consolidação da Segunda Revolução Industrial, quando a introdução das fibras artificiais e dos produtos farmacêuticos sintetizados em laboratórios arrefeceu a procura por novas espécies naturais. 

Recentemente, nas últimas décadas do século XX, com o avanço da biologia molecular, da engenharia genética e de todo um conjunto de novas tecnologias de processamento de dados e de informação e comunicação, reavivou-se o interesse pela descoberta e conhecimento das inúmeras possibilidades disponíveis na natureza, para uso na obtenção de novos produtos e processos - farmacêuticos, agroquímicos, cosméticos e vários outros ligados à indústria de alimentos, como enzimas, novos aromas e sabores. 

As matérias-primas da prática bioprospectiva contemporânea consistem nos conhecimentos prévios a respeito da natureza, seus arranjos e combinações, e nos recursos biológicos disponíveis em determinada região. Trata-se, portanto, do “estoque” de conhecimentos advindos tanto das práticas científicas e tecnológicas como também dos conhecimentos gerados e mantidos por diversas comunidades e povos em suas lidas com a natureza, que são utilizados em sua vida e na reprodução de seus padrões culturais. Assim, esta prática apóia-se não apenas em todo o escopo de conhecimentos desenvolvidos ao longo dos anos pela chamada “big science” - grandes instituições, laboratórios de pesquisa de empresas e de universidades - mas, igualmente, nos conhecimentos tradicionais de populações  locais (Trigueiro, op.cit.).

Deste último ponto decorre justamente um dos mais controvertidos debates acerca do potencial da prática bioprospectiva como geradora de conhecimento e indutora do desenvolvimento sustentável. A controvérsia decorre de todo um questionamento a respeito do direito de uso de tais conhecimentos e sua “comoditização” ou privatização, na forma de patentes ou outros instrumentos legais.

O processo de regulação das atividades de bioprospecção e da proteção ao conhecimento tradicional é relativamente recente e ainda não-estabilizado. A Convenção sobre Diversidade Biológica - CDB, aprovada durante a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente, realizada no Rio de Janeiro em 1992, é o tratado internacional de direito sócio-ambiental que estabelece os parâmetros para a conservação da diversidade biológica, ao tempo em que regula a utilização sustentável dos componentes da biodiversidade. 

A partir da CDB, os chamados recursos da biodiversidade passaram a ser considerados objeto da soberania dos Estados Nacionais (artigo 15) e não mais um patrimônio comum da humanidade, como anteriormente. A  conseqüência mais importante deste dispositivo é que o acesso aos recursos genéticos e aos conhecimentos tradicionais a eles associados passou a ser condicionado ao consentimento prévio e informado de seus detentores e à negociação dos termos de repartição dos benefícios entre os vários atores envolvidos (artigo 8j). Em termos simples, isto significa a institucionalização do princípio da compensação como parâmetro para regulação do acesso aos recursos genéticos. 

A institucionalização do consentimento informado e da repartição de benefícios como princípios regulatórios multilaterais trouxe consigo uma série de expectativas quanto ao potencial da CDB.  Esta passou a ser referenciada como um instrumento regulatório capaz de contribuir para a geração do conhecimento para o desenvolvimento sustentável, ao mesmo tempo em que ampliaria a participação de populações locais em projetos de pesquisa relacionados à exploração dos recursos da biodiversidade e incentivaria a cooperação científica e tecnológica entre países desenvolvidos e em desenvolvimento (Laird, 1993). 

Entretanto, passados mais de 10 anos após a ratificação da CDB, constata-se que os quesitos referentes aos direitos de proteção, patenteamento e controle do acesso ao conhecimento tradicional ainda estão entre os mais carregados de tensões e de conflitos potenciais. Dúvidas como: o que constitui exatamente um benefício? quanto as corporações devem pagar pelo uso de conhecimentos tradicionais e sob que forma (royalties, fundos comunitários)? quem, exatamente, pode ser identificado como um beneficiário? quais os critérios de repartição dos benefícios? – ainda reverberam poderosamente nas discussões sobre protocolos e práticas de pesquisa, cooperação norte-sul e práticas participativas em projetos de desenvolvimento. 

Há ainda outros aspectos controversos, como questões relacionadas à avaliação de até que ponto os povos tradicionais de uma região são inteiramente autônomos para decidirem sobre temas que interessam a todo um conjunto da sociedade na qual eles estão inseridos. A CDB estabelece o consentimento prévio e informado das comunidades como condição para o acesso aos recursos da biodiversidade e aos conhecimentos tradicionais associados. Segundo Carneiro da Cunha (1999), trata-se de uma condição necessária, mas não suficiente, pois, se por um lado, não se pode prescindir do assentimento e da participação das populações locais, por outro não se pode solapar a autoridade dos Estados Nacionais nesta questão.

Para alguns analistas, esta é a razão pela qual a abordagem da CDB refletiria uma lógica “contratual”, típica do neoliberalismo (Escobar, 1999; Boisvert & Caron, 2002). Dado que os termos de acesso e repartição de benefícios passam a ser diretamente negociados entre as partes (corporações e/ou instituições de pesquisa de um lado, populações autóctones do outro), uma das conseqüências é que os Estados Nacionais passam a interferir pouco ou quase nada e os interesses nacionais  não teriam como se afirmar, neste cenário. 

Desta forma, a dinâmica do mercado por si só não favoreceria a prospecção de medicamentos ou alimentos importantes para os países do sul, mas tenderia a priorizar a obtenção de produtos potencialmente mais rentáveis para as empresas do norte. Outras conseqüência importante é que os termos das negociações passam a depender fortemente do grau de organização e mobilização dos grupos locais, o que pode significar, no caso de grupos mais vulneráveis, uma venda desvantajosa de seus recursos e conhecimentos ou a perda para o país da oportunidade de valorizar seus próprios recursos e saberes locais. 

A questão da mobilização e dos sistemas de organização política das comunidades tradicionais remete a outro tema controverso: a legitimidade de que se revestem as organizações não-governamentais (ONGs) como porta-vozes e representantes destes grupos sociais. Neste sentido, a   literatura divide-se entre os autores que percebem a atuação das ONGs, sobretudo as maiores e mais poderosas, como parte de um projeto neo-liberal para disseminação de um conceito equivocado de empowerment e emancipação de populações marginalizadas, enquanto outros autores reconhecem nestas organizações um vetor de assistência (jurídica, médica, ambiental etc.), que atua no vácuo deixado pelos Estados Nacionais. Outras vezes, a associação às ONGs, sobretudo às internacionais, representa para estas comunidades uma estratégia de conquista de visibilidade, inserção em redes mais amplas e participação em fóruns internacionais. 

Sobre as alianças formadas entre comunidades tradicionais e organizações não governamentais, Greene (2004) observa alguns pontos importantes. Várias ONGs, sobretudo as que conformam grandes redes internacionais, são organizações burocráticas com suas próprias agendas políticas e sociais. Os centros de decisão destas organizações operam, freqüentemente, a uma considerável distância geográfica, cultural e lingüística das comunidades indígenas e/ou tradicionais com quem ou para quem trabalham, o que pode resultar em uma tendência de simplificação e romantização das muitas realidades destas populações. Situações assim, freqüentemente, resultam na legitimação das demandas dos grupos que mais claramente se adaptam às agendas políticas destas ONGs e na formação de frentes de representação sem um esforço anterior de relativização da complexidade e das diferenças culturais entre as diversas populações tradicionais. Diferenças e rivalidades que podem manifestar-se, inclusive, entre comunidades de um mesmo grupo ou etnia.

Por todas estas razões, a percepção quanto a eventuais benefícios provenientes da proteção legal dos conhecimentos  tradicionais parece estar dividida entre uma visão mais otimista e outra mais cética e mesmo pessimista, entre os especialistas. Para um grupo de autores - sobretudo antropólogos - e de ativistas, a transformação dos conhecimentos tradicionais em mercadorias ou commodities representaria a subversão da lógica que preside a própria produção desses conhecimentos e a deterioração das formas sociais e das instituições que permitem sua reprodução e circulação. 

Para Carneiro da Cunha (op.cit., p. 15), o saber local é “uma ciência viva, que experimenta, inova, pesquisa, não um simples repositório de conhecimentos”. É uma forma de conhecimento que se baseia, entre outras coisas, na exploração dos recursos dentro de um território e na sua livre circulação. Segundo a autora, essa forma de saber não se prestaria a um monopólio comercial. Mesmo co-patentear com os grupos tradicionais os produtos dos seus conhecimentos – solução apregoada pelos tratados internacionais mais recentes, como a CDB – embora valorize sua contribuição, pode implicar, paradoxalmente, no fim da produção desse mesmo conhecimento. Desta forma, seria impossível conferir proteção jurídica eficaz aos conhecimentos tradicionais a partir de um sistema baseado na lógica de que quem obtém a patente passa a deter o monopólio sobre sua utilização, impedindo que outros também utilizem conhecimentos que são, em princípio, coletivos e compartilhados. 

Há ainda as questões suscitadas pela inadequação das normas de representação individual explicitadas pelo direito civil vigente para contemplar a diversidade de sistemas de representação dos povos tradicionais (Santilli, 2004). Existem conhecimentos compartilhados por povos indígenas que vivem em países diferentes, ou por povos indígenas e populações tradicionais que habitam uma mesma região etnográfica, ou eco-região, em geral coincidentes com a área de ocorrência de um determinado recurso biológico. Nestes casos, teme-se que a atribuição de direitos intelectuais ou a concessão de monopólios de exploração a um único povo, ou mesmo a algumas comunidades, poderia excluir outros co-detentores, gerando uma lógica de concorrência e rivalidades (Azevedo, 2005). Uma tal lógica, segundo Dutfield (op.cit.), seria contrária à essência dos processos culturais onde são gerados os conhecimentos tradicionais e poderia inibir a circulação de informações e a difusão dos recursos entre as comunidades, o que comprometeria a continuidade dos processos de geração e produção de conhecimentos.

O intenso debate sobre concepções, políticas e a busca de modelos normativos para orientar a proteção legal do conhecimento tradicional revela uma realidade ainda complexa, de difícil estabilização e uma condição de relativa ambigüidade quanto a que estratégias desenvolver no momento. A esse respeito, o estabelecimento de normas legais e a definição de instrumentos orientadores, ao que tudo indica, ainda deverá passar por muitos crivos para atingir a condição de legitimidade mínima, por parte dos múltiplos atores sociais envolvidos. 

3. Novas Tendências Regulatórias: “rights first, access later”

Dado que a CDB estabelece a soberania dos Estados Nacionais sobre seus recursos genéticos, mas não determina como esta legislação deva ser implementada internamente, os primeiros contratos de bioprospecção foram concebidos no vácuo de legislações nacionais sobre o tema, o que potencializou os conflitos inerentes à prática bioprospectiva. Não por acaso, boa parte dos marcos regulatórios em nível nacional, e mesmo no plano internacional, tem apresentado um caráter essencialmente processual e reativo. 

O Brasil foi um dos primeiros países signatários da CDB, tendo participado ativamente nas negociações internacionais que tratam da matéria. Antes mesmo do surgimento da Convenção, a Constituição Federal já reconhecia, em 1988, a importância do patrimônio genético. O art. 225, §1º, inciso II, estabelece que cabe ao poder público “preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético”. Em que pese o reconhecimento constitucional, a matéria somente veio a ser disciplinada anos mais tarde, em 2001.

As primeiras iniciativas para regulamentar esta matéria no Brasil datam de 1995, com a apresentação de Projeto de Lei de autoria da então Senadora Marina Silva (PL 306/95). Apesar de terem sido realizadas audiências públicas e seminários sobre o projeto de lei, foi tímido o envolvimento dos principais atores potencialmente interessados na matéria, como o setor acadêmico, o empresarial e os detentores de conhecimentos tradicionais (Azevedo, op.cit.). 

Em maio de 2000, ainda tramitavam no Câmara dos Deputados este e outros projetos de lei, quando a ocorrência do vácuo legal possibilitou um episódio de repercussões fortemente negativas: a contestação do acordo firmado pela Associação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável da Biodiversidade da Amazônia – Bioamazônia, com a empresa farmacêutica suíça Novartis Pharma AG. O acordo tratava do fornecimento de linhagens e extratos de microorganismos da Região Amazônica à empresa, sem a previsão de transferência tecnológica para que esses estudos fossem realizados no Brasil. 

O contrato foi cancelado diante dos questionamentos relativos à inexistência de legislação nacional que protegesse adequadamente os recursos genéticos existentes em território nacional. A reação do governo às críticas foi a edição da Medida Provisória (MP) nº 2.052, em 29.06.2000, sobrepondo-se à toda discussão que vinha sendo travada no Congresso Nacional sobre a matéria. 

A MP sofreu sucessivas reedições até a superveniência da Emenda Constitucional nº 32/2001, que veio a disciplinar o uso de Medidas Provisórias, dispensando de reedição as MPs publicadas anteriormente a ela. É por essa razão que a MP nº 2.186-16, de 23.08.2001 constitui-se, ainda hoje, no marco legal sobre acesso ao patrimônio genético e aos conhecimentos tradicionais associados no País. Posteriormente, os Decretos nº 3.945/2001 e 4.946/2003 vieram a regulamentar a Medida Provisória.

A MP 2.186-16/01 determina que o acesso ao conhecimento tradicional associado e ao patrimônio genético existente no país, bem como a sua remessa para o exterior, somente sejam efetivados mediante autorização da União e instituiu como autoridade competente para esse fim, o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético - CGEN. Esse último só iniciou suas atividades em abril de 2002, o que gerou uma situação de incerteza quanto à possibilidade de realização de alguns tipos de pesquisa no país e de intercâmbio de material biológico para fins científicos. 

Em 2002, o CGEN recebeu moções de setores da academia questionando a exigência de obtenção de autorização para pesquisa científica que envolva o acesso ao patrimônio genético. Também foram levantadas questões com relação às superposição de competências institucionais do CGEN, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq.

No início de 2003, o Ministério do Meio Ambiente solicitou ao CGEN que elaborasse, por meio de um processo participativo com a sociedade, um ante-projeto de lei para ser encaminhado ao Congresso, a fim de reativar o processo legislativo interrompido pela edição da MP. É parte deste processo a convocação de consulta pública, através de questionários disponibilizados via internet e rádio, realizada entre dezembro de 2006 e agosto de 2007, para aperfeiçoar a legislação que trata da repartição de benefícios gerados a partir do uso do conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético. O objetivo do CGEN era coletar informações mais abrangentes e precisas sobre as necessidades das comunidades potencialmente contempladas com a repartição de benefícios dos recursos da biodiversidade. 

No plano internacional, os países em desenvolvimento, liderados pelo bloco dos países-megadiversos
, têm defendido a implantação de um regime sui generis para proteção do conhecimento tradicional. Um regime sui generis contemplaria mecanismos de proteção da propriedade intelectual não previstos no acordo TRIPs– Trade Related Intellectual Property Rights
, mais factíveis com a realidade das comunidades indígenas e/ou tradicionais, tais como a titularidade coletiva, ou a emissão de “certificados de origem” que funcionariam como uma espécie de garantia ou atestado para os países e as comunidades  detentores dos recursos e/ou conhecimentos que contribuíram para a obtenção de um novo produto ou processo tecnológico (Posey, 1996).

O argumento principal dos proponentes de um regime  internacional sui generis é que os processos inventivos e criativos das populações ditas tradicionais são incompatíveis com a concepção de um direito de propriedade pertencente a um indivíduo (pessoa ou corporação). Assim, a construção de um instrumento jurídico apoiado em conceitos como os direitos intelectuais coletivos deveria partir dos conhecimentos já produzidos pelas ciências sociais e etnociências sobre as características intrínsecas dos processos criativos dos povos tradicionais (Lavratti, 2004). 

A maior parte dos países do Norte, entretanto, defende a legitimidade e suficiência do TRIPs como instrumento normativo para regulação da propriedade intelectual. Neste conflito, a posição dos países mega-diversos é mais frágil, considerando-se que o descumprimento do Acordo TRIPS ou de qualquer outro acordo comercial celebrado no âmbito da Organização Mundial do Comércio está sujeito a processos, painéis e a outras sanções enquanto a adesão à CDB é, por enquanto, voluntária, e o descumprimento de suas diretrizes não prevê mecanismos sancionatórios entre os países não-signatários, como os Estados Unidos.

Não obstante os conflitos de interesse e a complexidade do tema, aponta-se como tendência futura do processo de instiucionalização a ampliação dos mecanismos do tipo “rights first, access later” (Tobin, 2001), como o instrumento mais provável para a regulação do acesso e do compartilhamento dos recursos da biodiversidade e dos conhecimentos indígenas a estes associados, a exemplo dos regimes de certificação (ou de revelação) de origem. A defesa dos requisitos de revelação, incluindo sanções para descumprimentos, como parte integrante do sistema de patentes do Acordo TRIPS e de tratados administrados pela WIPO, tem sido a principal estratégia de reivindicação de alguns membros integrantes do grupo dos países mega-diversos  nas reuniões do Conselho do TRIPs.

Estes países defendem a inclusão, no TRIPs, de requisitos que obriguem o requerente de uma patente a revelar o país de origem e as fontes de qualquer material genético e/ou conhecimento tradicional utilizado em processos de pesquisa e desenvolvimento relacionados a uma invenção. Isso inclui o fornecimento de evidências de: (a) obtenção do consentimento prévio e informado do país e/ou comunidade de origem; e (b) existência de instrumentos de repartição dos benefícios resultantes da comercialização da invenção, com o país e/ou a comunidade de origem. 

Grosso modo, o regime de certificação significa a criação de procedimentos para atestar a utilização de determinados recursos biológicos e conhecimentos tradicionais na obtenção de um novo produto ou processo. O instrumento de certificação poderia funcionar, então, como uma espécie de garantia para os países e as comunidades indígenas de que forneceram os recursos e os conhecimentos para a obtenção de um novo produto biotecnológico, por exemplo. Como suporte ao sistema de certificação, a construção de bancos de dados de acesso controlado, para registro de práticas e conhecimentos tradicionais, também parece ser uma tendência forte, tanto em nível nacional, quanto em nível regional, ou mesmo comunitário. 

O escritório de patentes da China adota esta estratégia, registrando formalmente informações sobre usos, tradições e costumes nas áreas de medicina e agricultura, desde 2001, e sugerindo às comunidades que solicitem patentes para os conhecimentos mais inovadores. A Índia também desenvolve uma base de dados em que está sendo compilado todo o conhecimento tradicional disponível. Todos esses dados recebem classificação segundo seu uso e são disponibilizados para os examinadores de patentes. 

No Peru, país a quem é creditada a terceira maior biodiversidade do planeta e a liderança na domesticação e uso de plantas nativas, a construção de um quadro de referência para a regulação do acesso aos recursos genéticos e à proteção do conhecimento tradicional emergiu da reação pública a um controverso projeto de bioprospecção realizado nos anos 1990
 e à ocorrência de casos de biopirataria envolvendo cultivares peruanos associados a poulações tradicionais, indígenas e campesinas.  Estes conflitos geraram um movimento que resultou na criação de um grupo de trabalho multi-setorial para rastrear os registros de patentes relacionadas com a exploração de recursos da biodiversidade e conhecimento tradicional, que institucionalizou-se sob o nome de Comissão Nacional para a Proteção da Biodiversidade, em 2004. Até 2005, haviam sido identificados cerca de 500 registros de produtos relacionados a espécies autóctones em escritórios de patentes dos Estados Unidos, da União Européia e do Japão (Ferro e Ruiz, 2005). 

Este mesmo grupo, liderado pela agência peruana de patentes, o INDECOPI - Instituto Nacional de Defesa da Concorrência e da Proteção da Propriedade Intelectual, coordenou, de 1997 a 2001, o processo de consulta pública que culminou na publicação do primeiro regime Sui Generis de proteção ao conhecimento tradicional implantado em nível nacional, consubstanciado na Lei 2.781.116, de 10 de agosto de 2002.

Em nível comunitário, também existem iniciativas coordenadas diretamente por grupos indígenas, a exemplo do banco de dados de conhecimentos tradicionais das comunidades Quechua do Parque da Batata, em Pisac, na região andina do Peru. Trata-se de um banco de dados de acesso restrito, cujos registros são inseridos no idioma Quechua, e os acessos são controlados por líderes locais mediante a negociação do consentimento prévio e informado entre as partes interessadas. Considerando que a ausência de documentação ou registro dos conhecimentos tradicionais é um dos maiores impedimentos à contestação de patentes em processos de biopirataria, o objetivo é criar uma base de dados que ateste a existência prévia destes conhecimentos, sua procedência, usos e aplicações.

Para alcançar o mesmo objetivo, a Venezuela adotou metodologia relativamente distinta. Neste país, desde 1999, o Serviço Autônomo da Propriedade Intelectual, ligado ao Ministério de Ciência, Tecnologia e Indústria, criou um portal com mais de 15 mil referências catalogadas nas áreas de química, farmacêutica, artesanato, entre outras, com indicação para aplicações e até recomendações dos pajés ou xamãs referentes ao risco de interação com outros produtos. Os interessados têm acesso completo a essas informações mediante pagamento de uma taxa ao Estado, posteriormente repartida entre as comunidades locais (Izique, 2002).

No plano internacional, a criação de um certificado de identificação de origem comum aos países que compartilhem recursos/conhecimentos de uma mesma região etnográfica, ou eco-região, tem sido um dos pontos focais das últimas reuniões da  OTCA - Organização do Tratado de Cooperação Amazônica
. Da lista de prioridades estabelecidas entre os membros, destacam-se a coordenação de posições seguida da harmonização normativa e a coooperação para a identificação de mecanismos que impeçam o registro indevido de nomes e expressões locais. O principal objetivo é formar uma rede de informações entre os países megadiversos da região Amazônica, como forma de coibir o tráfico internacional de recursos genéticos e de conhecimentos tradicional. É parte desta estratégia a criação de indicações geográficas amazônicas que agreguem valor à produção regional. A idéia é criar um indicador de procedência exclusiva, uma espécie de selo como os que já são utilizados para identificar o Café Colombiano,  por exemplo, evitando que proliferem no mercado global produtos - a exemplo de muitos que já existem  -  cujo apelo de marca é a associação com componentes de origem amazônica, sem que haja repartição de benefícios com os países e comunidades de origem. 

Ao passo que alguns países da União Européia, assim como a Noruega e a Suíça, têm demonstrado alguma disponibilidade em abordar essas questões na OMC ou na WIPO, outros, incluindo os EUA e a Austrália, permanecem refratários a modificações no TRIPs. Esses países negam a existência de um conflito regulatório entre a CDB e o Acordo TRIPS e alegam que requisitos de revelação da patente seriam ineficazes em relação aos objetivos de compartilhamento de benefícios, além de acrescentar mais um “custo de transação” ao sistema de patentes que desestimularia os incentivos ao desenvolvimento tecnológico. Embora essas reuniões não tenham produzido, por hora, muitos consensos, as delegações dos países mega-diversos, sobretudo os mais representativos, parecem determinadas a avançar em suas posições.

4. Considerações Finais

Seja em contextos regionais específicos ou não, o debate sobre concepções, políticas e a busca de modelos normativos para orientar a prática bioprospectiva revela uma realidade ainda complexa e de difícil estabilização, o que implica deixar os atores, potenciais investidores e os principais detentores da “sócio-biodiversidade” em uma condição de relativa ambigüidade quanto a que estratégias desenvolver no momento: se ir adiante, investindo novos recursos e apostando no futuro, ou se aguardando momento de maior clareza e definição dos rumos a serem seguidos pela prática bioprospectiva. 

O estabelecimento de normas legais e a definição de instrumentos orientadores, ao que tudo indica, ainda deverão passar por muitos embates e rodadas de negociação, a fim de conquistar um grau de aceitabilidade mínima. É evidente, neste processo, a centralidade exercida pela questão da propriedade intelectual. Os quesitos referentes aos direitos de patenteamento e de controle do acesso à biodiversidade e à repartição de benefícios entre os atores estão entre os mais carregados de tensões e de conflitos potenciais. Este é um ponto que envolve diferentes ideologias, contextos culturais, questões técnicas, práticas e legais, cujas soluções não estão, ainda, minimamente equacionadas.

Não obstante a complexidade do tema, entre os países chamados de mega-diversos, aponta-se como tendência em curso a ampliação dos mecanismos do tipo “rights first, access later”, como os instrumentos mais prováveis para a regulação do acesso e do compartilhamento dos recursos genéticos provenientes de reservas de biodiversidade, a exemplo dos regimes de certificação de origem geográfica. Como sem suporte ao sistema de certificação, investe-se na construção de bancos de dados de acesso controlado, para registro de práticas e conhecimentos tradicionais. 

 É certo que a instituição da indicação geográfica como instrumento de proteção  representa uma espécie de garantia para os países e as comunidades indígenas que forneceram os recursos e os conhecimentos para a obtenção de um novo processo e/ou produto. Também é igualmente verdadeiro o potencial de agregação de valor aos recursos da biodiversidade associado a este instrumento, dado que a origem atua como fator de credibilidade dos produtos, estando associada à cultura, tradição e história de uma região. 

Entretanto, a proteção jurídica baseada em indicações geográficas e certificados de origem controlada, embora condição necessária, não é condição suficiente para a garantia da repatição eqüitativa de benefícios entre as partes interessadas. A perspectiva, real ou superestimada, de retornos financeiros pode, inclusive, acirrar conflitos de representação e potencializar rivalidades intra e inter-comunidades. Dado o caráter recente e  não estabilizado das estratégias de proteção aos recursos da biodiversidade e conhecimento tradicional associado basedas em indicações geográficas, recomenda-se a ampliação das pesquisas nesta área, sobretudo no plano empírico, contemplando a investigação de casos ou projetos particulares, bem como a análise e comparação de políticas nacionais e instrumentos regulatórios, neste domínio.

Finalmente, a percepção quanto a eventuais benefícios futuros provenientes da bioprospecção parece estar dividida entre uma visão mais otimista e outra mais cética e mesmo pessimista, entre os especialistas. O cenário ainda é altamente instável e muito imprevisível quanto ao modo com se desdobrará em cada sociedade. Restam, portanto, muitas questões, e dúvidas as mais diversas. Talvez esse seja o principal atrativo da investigação do tema da  bioprospecção: a possibilidade de levantar de questões que apontem para aspectos ainda não explorados, ou que sugiram a necessidade de dedicarmos maior atenção na análise da complexidade do fenômeno.
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�	 O grupo dos países mega-diversos  reuniu-se pela primeira vez em fevereiro de 2002. Este evento marcou o início das atividades do grupo que domina mais de 70% da biodiversidade mundial e é formado pelos seguintes países: Madagascar, Congo, África do Sul, México, Bolívia, Brasil, Equador, Colômbia, Peru, Venezuela, China, Filipinas, Índia, Indonésia, Malásia, Austrália e Papúa Nova-Guiné. Um dos principais objetivos do grupo é a criação de um regime internacional que promova a divisão eqüitativa de benefícios do uso da biodiversidade e de seus componentes (Brush, 1999).


�	 Esse acordo, criado em 1994, é uma ratificação do GATT (General Agreement on Tariffs and Trade) no âmbito da OMC – Organização Mundial do Comérico, com relação à garantia dos direitos de propriedade sobre as inovações desenvolvidas pelas indústrias.


�	Trata-se de um consórcio que envolvia duas organizações norte-americanas – a Washington University e a Searle, então braço farmacêutico da Monsanto - e três organizações peruanas - a Universidade Peruana Cayetano Heredia, o Museu de História Natural da Universidade San Marcos e os Aguaruna, um grupo que habita a Região Amazônica Peruana, representado por uma federação indígena, o Conselho Aguaruna-Huambisa. Este consórcio ocorreu no âmbito do programa ICBG -  International Cooperative Biodiversity Group,  considerado o primeiro programa sistemático de apoio a pesquisa orientado pelos princípios da CDB. Três agências governamentais norte-americanas patrocinavam o programa ICBG: NSF - National Science Foundation; USAID -United States Agency for International Development e NIH – National Institutes of Health, responsável pela sua coordenação executiva. 


�	A OTCA foi criada em 2003 para implementar o Tratado de Cooperação Amazônica, assinado em 1978 pelos oito países da Bacia Amazônica (Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela), com o objetivo de implementar medidas para preservar o ambiente e os recursos naturais da região, que abriga umas das maiores biodiversidades do planeta. 





